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ESTADO DA PARAIBA
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

qREFEITURA MUNtctpAL oe ataooeo oe axoaiae
Rua: Francisco Bíaga,208, Centro-Algodão de Jandaíra-PB

CNPJ: 01.612.47 1|OOO1 -13

REGULAMENTA O TRÁTAMENTO FAVORECIDO.
DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA AS MICROEMPRESAS
DE PEQUENO PORTE. AGRICULTORES FAMILIARES.
PRoDUToRES RURAIS PEssoA FistcA.
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS E SOCIEDADES
COOPERATIVAS DE CONSUMO NAS CONTRÁTAÇOES
púBLtcAs DE BENS. sERVIços E oBRÁs No ÂMBITo DA
ADMINISTRÂÇAO PUBLICA MIJNICIPAL

O PREFEITO DO MTINICIPIO DE ALGODÃO DE JANDAIRA./PB no uso de suas
atribuições, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e de acordo com a legislação federal,
estadual e municipal, e:

CONSIDERANDID que a Lei Complementar Federal no 123, de 14 de dezembro de 200ó,
que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, previu o
tratamento diferenciado e simplificado par.r essas empresas nas aquisiçôes públicas;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar Federal no 147, de 7 de agosto de 2014,
promoveu grandes alterações nas regras aplicadas às microempresas e empresas de pequeno porte nas
aquisições públicas;

CONSIDERANDO a política nacional e fomento às microempresas e empresas de pequeno
porte que facilita o acesso aos mercados e promove uma maior competitividade frente às empresas
de gande porte;

CONSIDERANDO o tratâmento Íàvorecido, diferenciado e regionalizado ràs

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais com a finalidade de
fomentar o mercado nacional, especialmente os mercados regionais e locais;

CONSIDERANDO que o Poder Regulamentar da Administração Pública consiste na
faculdade que dispõe o Chefe do Executivo em aplicar e regulamentar as leis e decretos para a sua
correta i nterpretação e aplicação.

CONSIDERANDO a ausência de regulamentação da materia, bem como a escassez de
posicionamento dos órgãos de controle da Administração Pública,

CONSIDERANDO a necessidade constante de aquisição de bens e contratação de serviços
por parte do Poder Executivo e
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ArL l' Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser concedido
tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresÍs e empresas de pequeno porte,
agricultor familiar, produtor rural pessoa fisica, microempreendedor individual - MEI e sociedades
cooperativas de consumo, doravante denominados de BENEFICIADOS, nos termos deste Decreto, com
o objetivo de:

I - pÍomoveÍ o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e
regional;

II - ampliar a eficiência das politicas públicas; e
III - incentivar a inovação tecnológica.

§ 1" Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos órgãos da administraçâo
pública municipal direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas e as demais entidades
controladas direta ou indiretamente pela municipalidade.

I - âmbito local - limites geográficos do Município onde será executado o
objeto da contratação;

Il - âmbito regional: a limitação do espaço territorial indicada no instrumento
convocatório, levando em conta as especificidades do objeto licitado, a existência de empresas
classificadas como microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais -
MEI.s, alem dos objetivos constantes no caput deste artigo, podendo ser:

a) municípios cujo território estejam localizados na Região Metropolitana de
Esperança (RME), constituída pelo agnrpamento de 9 (nove) municípios, conforme art 2' da I-ei
Complementar Estadual n' 106, de 8 de juúo de 2012.

b) o âmbito dos municípios, dentro do Estado da Paraíba, existentes dentro
de um raio de distância, definido no instmmento convocatório em razfu da especificidade do objeto, em
quilômetros, superior aos limites geográficos do próprio Município

III - microempresas e empresas de pequeno porte - os BENEFICIADOS nos
lermos do inciso I do caput do art. 13 da Lei Complementar Federal n' 123, de 2006.

§ 3' Excepcionalmente, poderá ser ampliado o raio do âmbito regional, quando se

verifique que empresas não atendam ao objeto a ser contratado, desde que justificadamente e constante
do instrumento convocatório.

§ 4" Para fins do disposto neste Decreto, serão beneficiados pelo tratamento favorecido
apenÍs o produtor rural pessoa fisica e o agricultor familiar conceituado na Lei Federal no 11.326, de 24
de julho de 2006, que estejam em situação regular junto à Preüdência Social e ao Município e tenham
auferido receita bruta anual até o limite de que trata o inciso II do caput do aÍ. 3'da Lei Complementar
Federal n' 123, de 2006.

ArL 2' Na habilitação em licitações para o fomecimento de bens para pronta entrega ou
para a locaçâo de materiais, não será exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a
apresentação de balanço patrimonial dos 02 (dois) últimos exercícios sociais.

Art 3' Ficam estabelecidos os seguintes criterios de julgamento em licitações que haja
participação de ME, EPP e MEI:

I - Nos casos de empate entre propostas, seni assegurada a preferência de
contratação para microempresâs e empresas de pequeno poÍe sediadas no Municipio ou em Municipios
limítrofes, obsewando a seguinte ordem:

a) ME e EPP sediada no Municipio de Esperança;
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§ 2' Para efeitos deste Decreto, considera-se:



b) ME e EPP sediada em Municípios no limite de até l00km (cem
quilômetros), ou outra quilometragem definida no instÍumento convocatório em raáo da especificidade
do objeto;

c) ME ou EPP sediada no Estado;
d) Sorteio público, na ausência de criterios acima aplicáveis.

II - A Administração poderá estabelecer no edital uma cota reservada de ate
25o/o (inÍe e cinco por cento) do objeto da licitação para contratação exclusiva de ME e EPP;

III - A Adminisfação poderá incluir como critérios de julgamento, a avaliação
de beneficios socioeconômicos para o Mtmicipio ou região.

IV - A vantagem eoonômica deverá ser claramente demonsfada no edital, com
fundamento em análise técnica que considere:

a) A geração de empregos e renda no Município ou região;
b) O impacto ambiental reduzido em razão da proximidade geográfica;

c) O estímulo à competitiüdade de empresas locais.

Art # Para aplicação dos beneficios preüstos nos arts. 3o:

I - será considerado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos, cada item
separadamente ou, nas licitações por preço global, o valor estimado para o grupo ou o lote da licitação
que deve ser considerado como um único item; e

Il - podeú ser concedida, justificadamente, prioridade de contratação dos
BENEFICIADOS sediados local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor pre.ço

vrílido.
IIt - o BENEFICIADO sediado local ou regionalmente, melhor classificado,

podeú apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que

seú adjudicado o objeto em seu favor;

AÉ 5. Não se aplica o disposto nos art. 3'e aÍ. 4'quando:
I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como

BENEFICIADOS sediados local ou regionalmente e capazes de cumpú as exigências estabelecidas no
instrumento convocatório;

Il - o tratamento difeÍenciado e simplificado para os BENEFICIADOS não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuizo ao conjunto ou ao complexo do objeto a
ser conúatado, justifi cadamente;

III - o tÍatamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar,
justificadamente, pelo menos um dos objetivos preüstos no art. l'.

Paúgrafo único. Para o disposto no inciso II do caput, considera-se não vantajosa a

contratação quando:

a) resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou
b) a nahreza do bem, serviço ou obra for incompativel com a aplicação dos

beneficios.

Art 6" As necessidades de compras de gêneros alimentícios perecíveis e ouffos produtos
pereciveis, por parte dos órgãos da Administração Direta do Município, suas autarquias e firndações e

demais entidades de direito privado controladas, direta ou indiretamente, pelo Municipio, serão
preferencialmente adequadas à oferta de produtores locais ou regionais.

Panágrafo único. A aquisição, salvo razÕes preponderantes, deüdamente justificadas,

deverá ser planejada de forma a considerar a capacidade produtiva dos fomecedores locais ou regionais,
a disponibilidade de produtos frescos e a facilidade de entrega nos locais de consumo, de forma a eütar
custos com transpoíe e armazenamento.
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Art 7 Os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para os BENEFICIADOS
deverão estar expÍessamente preüstos no instrumento convocatório.

Art E Nas hipoteses de aplicação dos beneficios dispostos nos Art. 3o e 4o desse Decreto,
podeÉ ser realizada licitação Exclusiva para microempresas e empresas de p€queno porte sediadas local
e regionalmente

§ l' A aplicação da Exclusividade Local e Regional poderá ser aplicada quando:

â) pela peculiaridade do objeto a ser lioitado em situações concÍetas em que,

para se garantir a vantajosidade da contratação seja necessiária a resfição territorial, feita a partir de
justificativa pormenorizada a constar no proc€sso, regishando às circunstâncias ensejadoras da limitação
e;

b) para ampliação da eficiência das políticas públicas voltadas para Í§
microempresas e empresas de pequeno porte que contemple algum dos valores jurídicos tutelados pelo

Art. 47 dal*i Complementar Federal n"123, de 2006.

§ 2" Não seú permitida a restrição de exclusividade local feita de modo genérico

§ 3' Para consecução do beneffcio disposto nesse artigo às seguintes condições deverão
ser observadas

a) ampla pesqüsa paÍa formação dos preços de referência que

obrigatoriamente deverão se aproximar dos preços praticado no mercado;

b) existência comprovada de no mínimo 03 (três) microempresas ou empresas

de pequeno porte sediadas local ou regionalmente do ramo do objeto da licitação a ser realizada;

c) preüsào expÍessa nos editais indicando os itens e cotas nos quais serão

aplicadas a restriçào geográ,Íica.

§ l" O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de
microempresa ou empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de fahramento
estabelecido no aÍ. 3'da [ri Complementar Federal n' I23. de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena de
ser declarado inidôneo para licitar e contrataÍ com a administração pública, sem prejuízo das demais
sançõ€s, caso usufiua ou tente usufruir indevidamente dos beneficios preüstos neste Decreto.

§ 2' Deverá ser exigida da licitante a ser favorecida a declaração, sob as penas da lei,
de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como BENEFICIADO, estando apto a usufruir do
tratarnento estabelecido nos aÍ. 42 ao xl- 49 da L€i Complementar Federal n' 123, de 2006.
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Art 9" Para fins do disposto neste Decreto, entende-se como enquadraÍnento:
I - microempresa ou empresa de pequeno porte se dará nos teÍmos do art. 3o,

caput, incisos I e II, e § 4'da Lei Complementar Federal no 123, de 2006,
II - agricultor familiar se dará nos termos da Lei Federal n' I I .326, de 2006;
III - produtor rural pessoa fisica se danl nos termos da Lei Federal n" 8.212, de

24 de julho de I 991 ;
IV - microempreendedor individual se dará nos termos do § lo do art. l8-A da

Lei Complementar Federal n' 123, de 2006; e
V - sociedade cooperativa se dará nos termos do art. 34 da t-ei Federal n'

I L488, de l5 dejunho de 2007, e do art. 4'da Lei Federal n' 5.764, de 16 de dezembro de 1971.



Art 10. Os órgãos e entidades contÍatantes deverão realizar processo licitatório
destinado exclusivamente à paÍicipação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de
contrataçâo cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Art tl. Poderá a Secretaria Municipal de Planejamento ou Secretaria da
Adminisúação baixar insfuções complementares relativamente ao disposto neste Decreto.

Art 12. Aplica-se supletivamente a este Decreto, a legislação federal pertinente.

Art 13. Este Decreto entra em ügor em 29 (ünte e nove) de janeiro de2025.

Algodão de Jandaíra/PB, 29 de janeiro de 2025-

IITIMBERTO DOS SANTOS
Prefeito
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